
1

Poder Judiciário
Tribunal de Justiça da Paraíba

Gabinete do Des. ARNÓBIO ALVES TEODÓSIO

A C Ó R D Ã O

RECURSO CRIMINAL EM SENTIDO ESTRITO Nº 0001504-
91.2016.815.0000  - Comarca de Boqueirão

RELATOR : O Exmo. Des. Arnóbio Alves Teodósio
RECORRENTES : Francisco Anselmo da Silva e José Leandro Silva
ADVOGADO : Leomando Cezário de Oliveira
RECORRIDA : A Justiça Pública

    
 

RECURSO CRIMINAL EM SENTIDO ESTRITO.
HOMICÍDIO QUALIFICADO NA MODALIDADE
TENTADA Artigos 121, § 2º, incisos I e IV c/c 14,
inciso II, todos do Código Penal. Pronúncia.
Irresignação. Despronúncia. Insuficiência
probatória. Inviabilidade. Existência de indícios
suficientes de autoria e prova da materialidade do
crime doloso contra a vida.  Eventual dúvida a ser
dirimida pelo Conselho de Sentença. Nesta fase, in
dubio pro societate.  Decisum mantido para que o
acusado seja submetido ao Tribunal do Júri
Popular.  Exclusão  de  qualificadoras.
Impossibilidade. Desprovimento do recurso.

-   Nos termos do art. 413 do CPP, entendendo o
Juiz haver indícios suficientes de autoria e prova da
existência material do delito doloso contra a vida,
cabível é a pronúncia do denunciado, submetendo-
o ao julgamento pelo Tribunal do Júri, Juízo natural
competente constitucionalmente para julgar os
crimes dolosos contra a vida.

- Outrossim, eventuais dúvidas porventura
existentes nessa fase processual do Júri (judicium
acusationis), pendem sempre em favor da
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sociedade, haja vista a prevalência do princípio in
dubio pro societate.

-  Ponto  outro,  incabível  a  exclusão  das
qualificadoras  do  motivo  torpe  e  de recurso  que
dificultou  ou  impossibilitou  a  defesa  da  vítima,
requerida  pelos  recorrentes,  já  que  tais
circunstâncias  não  se  mostram  manifestamente
improcedentes,  e  cumpre  relegar  o  exame
aprofundado  dessas  majorantes  ao  Tribunal  do
Júri.

Vistos, relatados e discutidos estes  autos acima
identificados.

Acorda a Câmara Criminal do Egrégio Tribunal de
Justiça do Estado da Paraíba, por unanimidade, em NEGAR
PROVIMENTO AO RECURSO EM SENTIDO ESTRITO, em harmonia
com o parecer ministerial.

RELATÓRIO

Perante a Comarca de Boqueirão, Francisco Anselmo da
Silva, vulgo “Chico  do  Peixe”  e  José  Leandro  da  Silva,  conhecido  por
“Leo”, qualificados nos autos, foram denunciados como incursos nas
sanções dos arts. 121 § 2º, incisos I e IV, c/c o 14, inciso II, todos do CP,
pelos seguintes fatos narrados na peça inicial acusatória (fls. 02/04):

“... Consta do procedimento apuratório anexo que, no
dia 18 de novembro de 2007, por volta das 18h30min,
no quintal da residência localizada na Rua do Bigode ,
bairro Bela Vista, nesta Cidade, os denunciados, agindo
livre  e  conscientemente,  com  animus  necandi,
efetuaram  dois  disparos  de  arma  de  fogo  contra  a
vítima CLEBER ROBERTO DA SILVA, não conseguindo o
intento  de  assassiná-la  em  decorrência  de
circunstâncias alheias a sua vontade.
Flui da peça informativa que, no dia dos fatos, a vítima
quando  estava  no  quintal  de  sua  própria  residência,
fora surpreendida pelos denunciados, que de inopino,
com a  vontade  livre  e  consciente  de  eliminar  o  seu
desafeto,  mediante  uso  de  arma de fogo,  efetuaram
dois disparos de aram de fogo, causando-lhe as lesões
descritas no laudo de exame de ofensa física de fls. 42,
não conseguindo estas assassiná-la por circunstâncias
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alheias à sua vontade.
A motivação do crime foi  torpe, qual  seja,  vingança,
referente à rixa anterior existente entre os denunciados
e a da vítima.
A  empreitada  criminosa  foi  praticada  através  de
recurso que dificultou a defesa da vítima, vez que a
mesma foi atingida de maneira surpreendente. (…).”

Denúncia recebida no dia 01 de junho de 2011 (fl. 84).

Ultimada a fase do judicium acusationis, os réus
restaram pronunciados como incursos nas penas dos artigos 121, § 2º,
incisos I e IV c/c 14, inciso II, todos do Código Penal (fls. 164/166).

Irresignados com o teor da decisão, os pronunciados
interpuseram recurso em sentido estrito (fls. 173/174). Em suas razões,
escoradas às fls. 175/179, pugnam pela despronúncia dos acusados ante
a  ausência  de  indícios  de  autoria  ou  participação  no  delito  em  tela.
Subsidiariamente,  requerem a  exclusão  das  qualificadoras  inseridas  no
tipo. 

  
O representante do Parquet, em contrarrazões

acostadas às fls. 184/186, rebateu os argumentos do recorrente e
defendeu a manutenção integral da decisão fustigada.

Conservada a decisão em juízo de retratação (fls.
187/187v).

Nesta instância, a Procuradoria de Justiça, em parecer
da lavra do insigne Procurador, Dr. José Roseno Neto, manifestou-se pelo
desprovimento do recurso, fls. 194/197.

É o relatório.

VOTO: Exmo. Sr. Des. ARNÓBIO ALVES TEODÓSIO
(Relator)

Presentes os pressupostos de admissibilidade, conheço
do recurso.

Conforme alhures relatado, em síntese, a defesa dos
recorrentes alega que não há indícios suficientes de autoria a sustentar a
pronúncia, motivo pelo qual pugna por sua despronúncia.

In casu, ao analisar os autos, mormente a decisão
açoitada, verifica-se que o recurso não merece acolhimento, devendo ser
aquela conservada na integralidade.

Antes de qualquer apreciação, é de bom alvitre, extrair
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o brilhante ensinamento de Eugênio Pacelli de Oliveira, sobre decisão de
pronúncia:

 
"(...) pronuncia-se alguém quando ao exame do
material probatório levado aos autos se pode verificar
a demonstração da provável existência de um crime
doloso contra a vida, bem como da respectiva e
suposta autoria. Na decisão de pronúncia, o que o juiz
afirma, com efeito, é a existência de provas no
sentido da materialidade e da autoria. Em relação à
primeira, materialidade, a prova há de ser segura
quanto ao fato.   Já     em     relação     à     autoria,     bastará     a  
presença     de     elementos     indicativos,     devendo     o  
juiz,     o     tanto     quanto     possível,     abster-se     de  
revelar     um     convencimento     absoluto     quanto     a  
ela.     É     preciso     ter     em     conta     que     a     decisão     de  
pronúncia     somente     deve     revelar     um     juízo     de  
probabilidade     e     não     o     de     certeza.  " (in Curso de
Processo Penal, Ed. Del Rey, 6ª ed., 2006, p.
563/564).  Destaquei.

Vale ressaltar que a pronúncia é mero juízo de
admissibilidade, norteado pelo princípio do in dubio pro societate, não
trazendo em si uma condenação prévia ao recorrente.

Para tanto, assim dispõe o art. 413 §1º do CPP:

“Art. 413. O juiz, fundamentadamente, pronunciará o
acusado, se convencido da materialidade do fato e da
existência de indícios suficientes de autoria ou de
participação. 
§ 1o A fundamentação da pronúncia limitar-se-á à
indicação da materialidade do fato e da existência de
indícios suficientes de autoria ou de participação,
devendo o juiz declarar o dispositivo legal em que
julgar incurso o acusado e especificar as circunstâncias
qualificadoras e as causas de aumento de pena.”

A  materialidade  resta  evidenciada  no  almanaque
processual, notadamente, pelo Laudo de Exame de Corpo de Delito (fl.
47).

Noutra banda, quanto à autoria delitiva, há nos autos
indícios e motivos suficientes  a indicar os ora recorrentes como autores
do fato delituoso narrado na inicial acusatória, especialmente pela prova
oral colhida, a destacar:

A  vítima,  Cléber  Roberto  da  Silva,  na  delegacia,
declarou como foi o ocorrido sofrido por ele, verbis (fl. 27):
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“...  QUE  no  domingo  próximo  passado  (dia  18  do
corrente mês), por volta das 18:30 horas, foi alvejado
por disparos de espingarda, os quais atingiram o tórax,
as  costas,  os  antebraços  e  a  mão  direita; QUE
reconheceu  como  autores  seus  desafetos  Chico
da  Bomba,  também  conhecido  como  Chico  do
Peixe e o filho dele “Léo”; QUE os disparos foram
efetuados  a  partir  do  quintal  de  um  vizinho  seu
conhecido por “Adé”; QUE no momento dos disparos
se encontrava no quintal de sua casa, sendo que
depois de ser atingido adentrou a sua residência,
momento em que o acusado Léo, de espingarda à
mão,  se  aproximou  da  porta  da  cozinha  e
observou que o declarante se esvaia em sangue,
em  seguida  deixou  o  local; QUE  confirma  que
havia  uma  animosidade  entre  a  vítima  e  o
acusado, em razão de um caminho que passava
pelo quintal dos indiciados e foi fechado por eles.
(...)” Negritei.

Em  juízo,  o  imolado,  sob  o  crivo  do  contraditório,
também disse o seguinte (fl. 140):

“...que no dia dos fatos estava no quintal de sua
residência, quando foi atingido por dois disparos
contra a sua pessoa; que os disparos foram feitos
no mesmo momento, por isso acredita que cada
um dos acusados efetuou um disparo; que após
os  disparos  os  acusados  se  evadiram  do  local;
(...)”

O miliciano Romildo Rodrigues do Amaral, ouvido pela
autoridade policial, declarou como conseguiu prender o recorrente
Francisco Anselmo (fls. 07/08):

“...quando se encontrava de serviço, no Destacamento
desta cidade, foi informado pelo irmão da vítima, que
nas imediações da Rua Oliveira Ledo, teria acontecido
uma tentativa  de homicídio;  QUE neste momento  se
deslocou  para  o  local  do  fato,  onde  constatou  a
veracidade do fato; QUE ao chegar no pronto socorro
deste  Município,  encontrou  a  vítima  alvejada,
possivelmente, por uma espingarda do tipo 'soca-soca'
a qual não foi encontrada no local do disparo; QUE o
flagranteado  havia  se  evadido  do  local;  QUE  em
seguida, deu início na busca do flagranteado, ocasião
em que se deparou com o mesmo tentando fugir; Que
encontraram  o  indiciado  com  uma  bolsa  com  muita
roupa e confirmando a desconfiança que iria fugir; que
posteriormente a prisão do suspeito levaram para
que a vítima o reconhecesse na ambulância, fato
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este ratificado pela vítima. (...)” Negritei.

A testemunha, Francisco José Cruz, afirma, na esfera
judicial,  haver  ouvido  falar  de  que  o  autor  dos  disparos  seria  o  réu
“Leandro” (fl. 149).

Como se vê, há elementos probatórios que evidenciam,
ou ao menos sugerem, que, Francisco Anselmo da Silva e José Leandro
Silva, participaram do crime de homicídio tentado contra a vítima Cleber
Roberto  da  Silva  pelos  quais  restaram  pronunciados.  Ponto  outro, a
negativa de autoria não restou cabal e indubitavelmente evidenciada,
logo, nesse momento, não há como reformar a decisão ora guerreada
para despronunciar os recorrentes.

Lembro, por oportuno, que a pronúncia é mero juízo de
admissibilidade da acusação, com o fim único de submeterem os réus a
julgamento pelo Tribunal do Júri, sendo sua natureza meramente
processual, desse modo, basta ao Juiz que a prolata estar convencido da
existência do crime e dos indícios suficientes da autoria ou de
participação.

Assim sendo, a prova da materialidade e a existência
de indícios suficientes da autoria dos ora recorrentes no evento delituoso
narrado na denúncia, bastam para fundamentar a pronúncia, sendo que
eventuais dúvidas ou contradições na prova se resolvem, nesta fase, em
favor da sociedade, e não em benefício do réu.

A propósito:

“Por ser a pronúncia mero juízo de admissibilidade da
acusação, não é necessária prova incontroversa do
crime, para que o réu seja pronunciado. As dúvidas
quanto a certeza do crime e da autoria deverão ser
dirimidas durante o julgamento pelo Tribunal do Jurí.
Precedentes do STF” (STF – RT 730/463)

“Não há como sustentar uma impronúncia
fundamentada no brocardo in dúbio pro reo. É que
nessa fase processual há inversão daquela regra
procedimental para o in dúbio pro societate, em razão
de que somente diante de prova inequívoca é que deve
o réu ser subtraído ao julgamento pelo Júri, seu juízo
natural” (TJSP – RT 587/296)

Portanto, nos termos do art. 413 do CPP, entendendo o
Juiz haver indícios suficientes de autoria e prova da existência material do
delito doloso contra a vida, cabível é a pronúncia dos acusados,
submetendo-os ao julgamento pelo Tribunal do Júri, Juízo natural
competente constitucionalmente para julgar os crimes dolosos contra a
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vida.

Desse entendimento não discrepa a jurisprudência: 

“... A  decisão de pronúncia não revela juízo de mérito
mas  apenas  de  admissibilidade  da  acusação,
direcionando o julgamento da causa para o  Tribunal
do  Júri,  órgão  competente  para  julgar  os  crimes
dolosos  contra   a  vida.  Para  tanto,  basta  a
demonstração da materialidade do fato  e  a  existência
de  indícios  suficientes  de  autoria ou de participação,
conforme  disciplina o art. 413 do Código de Processo
Penal. (...)” (Ementa parcial, HC 380.264/SC, Rel.
Ministro  REYNALDO  SOARES  DA  FONSECA,
QUINTA TURMA, DJe 24/02/2017)

Na verdade, para a despronúncia ou absolvição
sumária, em sede de recurso em sentido estrito, é necessário que a prova
coligida retrate, com absoluta segurança, de forma inconteste, não ter o
agente praticado a ação delituosa, ou que este, ao praticá-la, tenha se
conduzido ao abrigo de causa excludente de antijuridicidade –  situação
não vislumbrada na hipótese vertente. 

No  que  concerne  às  qualificadoras,  como  cediço,
aquelas  reconhecidas  na  sentença  de  pronúncia  somente  podem  ser
decotadas se forem manifestamente improcedentes, posto que, deve-se
deixar ao Tribunal do Júri o exame de suas existências e prevalências.

In casu, quanto ao motivo fútil (inciso I do § 2 º do art.
121 do CP), verifico que existem elementos indiciários a justificá-lo.

É  que,  consoante  se  extrai  dos  autos,  sobretudo  da
prova oral coligida, a motivação do crime, ao que parece, teria sido torpe,
pois, resultante de uma antiga rixa com a vítima que segundo relatou a
mãe/esposa dos acusados – Maria de Fátima Santos Silva -,  na delegacia
(fl. 25), um dos motivos era decorrente da vítima,  “vivia” importunando
seus familiares, jogando pedras no seu quintal.

Ponto  outro,  evidencia-se  no  caderno  processual  a
presença de circunstâncias suficientes, ressalte-se a narrativa dos fatos,
indicando que ao ofendido não foi dada qualquer chance de defesa, fato,
por si só, que respalda a inclusão da qualificadora contida no inciso IV do
§ 2 º do art. 121 do Código Penal.

Portanto, o reconhecimento das qualificadoras não se
mostra   manifestamente  improcedente,  o  que  impede  o  decote  das
mesmas.

Nesse sentido:
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“ … A  sentença  de  pronúncia só deverá afastar
as  qualificadoras  do  crime  de  homicídio  se
completamente dissonantes das provas carreadas
aos  autos.  Isso  porque  o  referido  momento
processual  deve  limitar-se  a   um   juízo   de
admissibilidade,  no qual se examina a presença
de indícios   de  autoria,   afastando-se,   assim,
eventual usurpação de competência  do Tribunal
do Júri  e de risco de julgamento antecipado  do
mérito  da  causa.  (...)” (Ementa  parcial,  HC
380.733/MS, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA
FONSECA,  QUINTA  TURMA,  DJe  27/03/2017)
Negritei.

Pelo exposto, e em consonância com o parecer ministe-
rial,  NEGO PROVIMENTO ao recurso, para manter, na íntegra, a decisão
hostilizada, a fim de que os pronunciados, ora recorrentes, sejam subme-
tidos a julgamento perante o Tribunal do Júri. 

É como voto.

Presidiu  o  julgamento  o  Excelentíssimo  Senhor
Desembargador  Arnóbio  Alves  Teodósio,  Presidente  da  Câmara
Criminal  e  relator,  dele  participando  ainda  os  Excelentíssimos
Senhores  Desembargadores  João  Benedito  da  Silva  e  Márcio
Murilo da Cunha Ramos. Ausentes os Desembargadores Luiz Sílvio
Ramalho Júnior e Carlos Martins Beltrão Filho.

Presente  à  sessão  o  Excelentíssimo  Senhor
Francisco Sagres Macedo Vieira, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões da Câmara Criminal “Des. Manoel
Taigy de Queiroz Mello Filho” do Egrégio Tribunal de Justiça do
Estado da Paraíba, em João Pessoa, 06 de junho de 2017.

Des. ARNÓBIO ALVES TEODÓSIO
RELATOR


